
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PROCESSO Nº 4547/2023-27

TERMO  DE  CONTRATO  Nº  27/2023  
PARA AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE
AR,  SEM  INSTALAÇÃO,  PARA  ATENDER  AO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE
RORAIMA,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
DO  ESTADO  DE  RORAIMA  -  FUEMP  E  A
EMPRESA  VENTISOL  DA  AMAZÔNIA
INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA.

O  FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  RORAIMA  -  FUEMP,  neste  ato  denominado
CONTRATANTE,  com sede na Av.  Santos Dumont, nº 710,  São Pedro – Boa Vista/RR, inscrito no CNPJ sob o nº
07.078.552/0001-61,  representado  pel  Procurador-Geral  de  JusƟça,  FÁBIO  BASTOS  STICA,  e  de  outro  lado,  a
empresa  VENTISOL  DA  AMAZÔNIA  INDÚSTRIA  DE  APARELHOS  ELETRICOS  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
17.417.928/0001-79,  estabelecida  no  endereço  Rua  Azaleia,  2421,  Distrito  Industrial  II,  CEP  69075-845,
Manaus/AM, neste ato denominada CONTRATADA,  representada por  Procurador,  Senhor JÚLIO  CÉSAR GARCIA
MARTINS,  inscrito  no  CPF  nº  109.342.046-40,  endereço  eletrônico  licitacao@venƟsol.com.br  e
doc@imperiolicitacao.com.br, telefone (35) 3413-1156, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  instruído pelo
Processo AdministraƟvo SEI nº 19.26.1000000.0010914/2022-41, originado no Pregão Eletrônico nº 1/2023 - SRP,
mediante as cláusulas e condições que  seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de  condicionadores  de ar  Ɵpo "split",  com
eƟqueta de eficiência energéƟca Ɵpo "A, tecnologia inverter", sem instalação, para estruturação e atendimento às
necessidades de todas as edificações do Ministério Público do Estado de Roraima, conforme especificações técnicas
descritas  no  Termo  de  Referência  (Anexo  I  do  Edital),  Proposta  Comercial  apresentada  no  Pregão  Eletrônico
nº 1/2023 – SRP e Ata de Registro de Preços nº 7/2023.

1.2. O fornecimento do objeto consubstancia-se em:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

GLOBAL

MARCA /

MODELO

7

Condicionador de ar tipo Split
Hi
Wall, capacidade nominal de
refrigeração mínima de
30.000 btu's,
ciclo frio, Inverter, Tensão
220V,
60Hz, Classificação “A”
INMETRO (Fornecimento

und 2 R$ 4.631,66 R$ 9.263,32

AGRATTO -
VENTISOL /

SPLIT
INVERTER

NEO
ICS30FR4-02
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sem instalação)

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, com plena
validade, salvo naquilo que por este Contrato tenha sido modificado, os seguintes documentos:

2.1.1. EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2023 - SRP E ANEXOS;

2.1.2. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2023.

2.1.3. PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA PELA CONTRATADA.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor global da presente contratação perfaz a importância de R$ 9.263,32 (nove mil, duzentos e
sessenta e três reais e trinta e dois centavos), já inclusos todos os impostos, taxas, tributos, fretes, contribuições e
despesas diretas e indiretas necessárias, cujo preço foi aquele discriminado pela Contratada em sua proposta.

3.2. As despesas decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhadas na Classificação Funcional
ProgramáƟca 03.062.004.2249,  Categoria Econômica e Elemento de Despesa  449052, Subelemento  39,  Fonte 
2500.0101, onde existem recursos orçamentários disponíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Vetar  o  emprego  de  qualquer  produto  que  considerar  incompaơvel  com  as  especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo, danificar seus bens patrimoniais ou
ser prejudicial à saúde dos servidores.

4.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir as condições
estabelecidas neste instrumento.

4.3. Aplicar  à  CONTRATADA  as  penalidades  depois  de  constatadas  as  irregularidades,  garanƟndo  o
contraditório e ampla defesa.

4.3.1. Receber o produto entregue pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

4.4. NoƟficar  a  CONTATADA,  por  escrito,  sobre imperfeições,  faltas  ou  irregularidades constatadas na
execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas correƟvas necessárias.

4.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emiƟda pela CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato.

4.6. Comunicar  à  CONTRATADA  todas  e  quaisquer  ocorrências  relacionadas  com  o  fornecimento  do
produto.

4.7. Fornecer  à  contratada  todas  as  informações,  esclarecimentos,  documentos  e  demais  condições
necessárias à execução do contrato.

4.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste
instrumento.

4.9. Recusar com a devida jusƟficaƟva qualquer material entregue fora das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA.

4.10.  A  CONTRATANTE  designará  um  Fiscal  para  executar  a  fiscalização  do  Contrato,  o  qual  será
responsável pelo registro, por meio de relatório, de todas as ocorrências e deficiências verificadas, cuja cópia será
encaminhada à CONTRATADA, objeƟvando o imediato saneamento das irregularidades apontadas.

4.11. A CONTRATANTE providenciará, a sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato na
imprensa oficial e Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado de Roraima, que é condição indispensável para
sua eficácia em atendimento ao arƟgo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  na  Cláusula  Sexta  deste  Contrato,  acompanhado  da  respecƟva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanƟa ou validade;

5.1.2. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade verificada, para que sejam
adotadas as providências de regularização necessárias;

5.1.3. Manter, durante a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência;

5.1.4. No caso de ocorrer dano durante o transporte e instalação dos produtos,  causado por imperícia,
imprudência ou negligência pela CONTRATADA, todos os custos de reparo ou subsƟtuição, correrão por conta da
empresa CONTRATADA;

5.1.5. A CONTRATADA deverá informar os locais onde poderá ser acessado a assistência técnica, sem ônus
para o CONTRATANTE;

5.1.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Procuradoria-Geral de JusƟça do
Estado de Roraima ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esƟver sujeita;

5.1.7. Entregar o equipamento acondicionado em embalagem apropriada, fazendo constar à descrição do
produto incluindo: marca, modelo, manual do usuário (versão em língua portuguesa), relação da rede de assistência
técnica autorizada, de acordo com o as caracterísƟcas do produto empenhado;

5.1.8. Manter,  durante  toda  execução  do  Contrato,  em  compaƟbilidade  com  as  obrigações  por  ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua
proposta,  devendo complementá-los,  caso o previsto  inicialmente não seja  saƟsfatório  para  o  atendimento ao
objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº
8666/1993; 

5.1.10. SubsƟtuir os produtos em desacordo com as especificações do objeto deste Termo de Referência ou
que, por ventura, sejam entregues com defeitos ou imperfeições;

5.1.11. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou uƟlizando em beneİcio próprio, ou de terceiros, sob
pena  de  responsabilidade  civil,  penal  e  administraƟva,  sobre  todo  e  qualquer  assunto  de  interesse  da
CONTRATANTE de que tomar conhecimento no fornecimento do objeto da Contratação;

5.1.12. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade verificada, para que sejam
adotadas as providências de regularização necessárias.

5.1.13. Receber a noƟficação da Contratante, por meio de Ordem Fornecimento.

5.1.14. Assumir inteira responsabilidade sobre os impostos,  taxas, transportes, emolumentos,  seguros ou
outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento,  contribuições e  obrigações sociais  trabalhistas,
previdenciárias e demais encargos cabíveis.

5.1.15. Comunicar à Administração da Procuradoria Geral de JusƟça, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

5.1.16. Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

5.1.17. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades administraƟvas, civis e penais pelo descumprimento da
obrigação assumida.

5.1.18. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

5.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/1990. 

6. CLÁUSULA SEXTA –  DO LOCAL E PRAZOS DE ENTREGA E RECEBIMENTO

6.1. O prazo para a entrega do objeto será de até 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia úƟl posterior
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à entrega da Nota de Empenho na forma do art. 110 da Lei nº 8666/1993, no Ediİcio-Sede do Ministério Público
do Estado de Roraima, localizado na Av. Santos Dumont, 710, São Pedro, Boa Vista - RR;

6.2. O recebimento dos itens que compõem o objeto deste Contrato será realizado por Fiscal nomeado
para o feito, e se dará conforme as etapas a seguir discriminadas:

6.3. O Recebimento Provisório do objeto, para efeito de posterior verificação da sua conformidade, será
realizado no ato da entrega pelo Fiscal, via recibo;

6.4. O Recebimento DefiniƟvo do objeto será realizado mediante termo circunstanciado no prazo de até
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório;

6.5. Caso saƟsfatória as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento DefiniƟvo, que também
pode  ser  suprido  pelo  ateste  do  fiscal  responsável  pelo  recebimento  do  objeto  no  verso  da  nota  fiscal
correspondente ao pagamento; caso insaƟsfatórias as verificações, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no
qual  se  consignarão  as  desconformidades  com  as  especificações  conƟdas  neste  Termo.  Nesta  hipótese,  o  (s)
equipamento (s) será (ão) rejeitado (s), devendo ser subsƟtuído(s);

6.6. Os  custos  da  subsƟtuição  do  equipamento  rejeitado  correrão  exclusivamente  às  expensas
da CONTRATADA;

6.7. Havendo necessidade de prorrogação da data de entrega, o pedido deverá ser feito por escrito ao
Fiscal  designado  pela  Diretoria  AdministraƟva  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  RORAIMA,  antes  do
vencimento do prazo inicial, devidamente fundamentado e comprovando a ausência de culpa da CONTRATADA pelo
atraso;

6.8. Caso o pedido de prorrogação seja feito intempesƟvamente, ou sem a devida jusƟficaƟva, bem como
comprovação de ausência de culpa da CONTRATADA no atraso, a mesma sofrerá as sanções cabíveis.

6.9. A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pelo
Órgão para esse fim.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA

7.1. A GaranƟa deverá ser de 12 (doze) meses na Unidade Interna (evaporadora),  e 36 (trinta e seis)
meses na Unidade Externa (Condensadora).

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DA EXECUÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Contrato serão exercidos por meio
de um representante, denominado Fiscal, e um subsƟtuto, designados pela CONTRATANTE, aos quais competem
acompanhar,  fiscalizar,  conferir  e  avaliar  a  execução,  bem  como  dirimir  e  desembaraçar  quaisquer  dúvidas  e
pendências que surgirem,  determinando o  que for  necessário  à regularização das  faltas,  falhas,  problemas  ou
defeitos observados, dando ciência de tudo à CONTRATADA, conforme determina o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e
suas alterações.

8.2. Não  obstante  ser  a  CONTRATADA a  única  e  exclusiva  responsável  pelo  correto  fornecimento  do
produto contratado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir de qualquer forma a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

8.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente, e dentro do prazo esƟpulado, quaisquer exigências do
Fiscal  ou  do subsƟtuto,  inerente  ao produto do  Contrato,  sem que disso  decorra  qualquer  ônus extra  para  a
CONTRATANTE, não implicando essa aƟvidade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da
responsabilidade da CONTRATADA, que é total  e irrestrita em relação ao produto contratado,  inclusive perante
terceiros,  respondendo  por  qualquer  falta,  falha,  problema,  irregularidade  ou  desconformidade  observada  na
execução do contrato.

8.4. A  aƟvidade  de  fiscalização  não  resultará,  tampouco,  e  em  nenhuma  hipótese,  em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes.

8.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas
à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas convenientes, consoante o disposto no § 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
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9.1. O pagamento será  realizado em até 10  (dez)  dias  úteis  contados  da  data  de  apresentação  dos
documentos de cobrança,  após o  recebimento definiƟvo pela  fiscalização e/ou do recebimento do documento
fiscal, por meio de ordem bancária, creditada em conta corrente da CONTRATADA.

9.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da lei 8666/1993, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura.

9.3. Cada item da ordem de fornecimento deverá possuir objeto entregável, tangível, de forma que o
pagamento seja realizado apenas quando atestado a entrega do produto em questão.

9.4. O pagamento deverá ser realizado de acordo com a quanƟdade prevista e vinculada à ordem de
fornecimento.

9.5. Consoante  o  arƟgo  45  da  Lei  nº  9.784/1999,  a  Administração  Pública  poderá,  sem  a  prévia
manifestação do interessado, moƟvadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de diİcil ou impossível reparação.

9.6. A  CONTRATANTE  pode  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores  correspondentes  a  multas  ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

9.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data
acima  referida  e  a  correspondente ao  efeƟvo  pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  serão  calculados  por  meio  da
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438,

assim apurado:

I = i 365 I = 6/100 365 I = 0,00016438

i = taxa percentual anual no valor de 6% (0,5% ao mês)

9.8. Após o devido processamento, os pagamentos serão creditados por meio de Ordem Bancária contra
o Banco do Brasil S/A, em qualquer enƟdade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o
nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efeƟvado o crédito, o qual
ocorrerá, após a aceitação e o atesto das Notas Fiscais.

9.9. Não haverá, em hipótese alguma, antecipações de pagamentos.

9.10. Não caberá, a qualquer pretexto,  reajustamento nos preços ofertados pela contratada,  salvo nos
casos previstos no art. 65 da lei 8666/1993.

9.11. Além do pagamento pela aquisição do objeto do presente contrato, nenhum outro pagamento à
CONTRATADA será devido pela CONTRATANTE durante a vigência do presente instrumento, e será realizado nos
termos previstos no Edital. 

9.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

9.12.1. Atestação de conformidade da entrega dos bens e serviços;

9.12.2. Cumprimento das obrigações assumidas. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O presente Contrato terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com
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eficácia legal após a publicação do Extrato na Imprensa Oficial e Diário Eletrônico do Ministério Público de Roraima.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas jusƟficaƟvas.

11.2. No interesse  da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial  atualizado do contrato pode ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no arƟgo 65, §§ 1º e 2º,
da Lei nº 8.666/93.

11.3. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato,  poderá ser promovida
revisão  do  preço  contratual,  desde  que  eventuais  solicitações  nesse  senƟdo  estejam  acompanhadas  de
comprovação  da  superveniência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,
retardadores  ou  impediƟvos  da  execução  do  ajustado,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e
extracontratual,  bem como de demonstração analíƟca de seu impacto nos custos  do Contrato,  nos termos do
disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

11.4. Quando  da  solicitação  de  reequilíbrio  econômico,  esta  somente  será  concedida  mediante  a
comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se:

11.4.1. Os preços praƟcados no mercado e em outros contratos da Administração;

11.4.2. A nova planilha com a variação dos custos apresentada pela CONTRATADA;

11.4.3. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes.

11.5. A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratadas,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários.

11.6. Por  meio  do  histórico  de  informações  e  relatórios  de  demandas  fornecido  pelo  sistema  de
acompanhamento e gestão de demandas, relaƟvos ao objeto da contratação, a Administração será subsidiada na
apresentação de proposta de adequação contratual, promovendo supressões ou acréscimos visando o necessário
equilíbrio econômico- financeiro dos serviços a serem contratados, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

11.7.  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite  estabelecido  neste  item,  exceto  as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Com fundamento no Decreto nº 10.024/2019, Lei nº  10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei  nº
8.666/93 comete infração administraƟva, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, a Contratada que:

12.1.1. Não manƟver a proposta;

12.1.2. Cometer fraude fiscal;

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.4. Fraudar na execução do contrato;

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.6. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
ainda, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaƟvos
para a CONTRATANTE;

12.2.2. Multa moratória de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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12.2.4. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima  e
descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

12.2.5. Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a  reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

12.3.1. Tenha sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

12.3.2. Tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praƟcados;

12.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo  administraƟvo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade;

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

12.7. A  penalidade  Declaração  de  Inidoneidade  é  de  competência  exclusiva  da  Procuradoria-Geral  de
JusƟça  do  Estado  de  Roraima,  e  será  processada  em  procedimento  apartado,  assegurando  ao  interessado  o
contraditório e ampla defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação;

12.8. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas moƟvadamente e por conveniência
administraƟva, mediante ato da autoridade competente, devidamente jusƟficado;

12.9. A(s)  multa(s) deverá(ao) ser  recolhida(s)  no prazo máximo de 10 (dez) dias,  a contar da data  do
recebimento da(s) comunicação (ões) enviada (s) pela Administração deste Órgão Ministerial;

12.10. As sanções previstas neste Contrato são independentes entre si,  podendo ser aplicadas de forma
isolada ou cumulaƟvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto no arƟgos 77
da Lei nº 8.666/93.

13.2. Quando a Contratada não manƟver as qualificações exigidas na fase de licitação por mais de 90
(noventa) dias ensejará a rescisão contratual nos termos dos arƟgos 78 a 80 da Lei nº 8.666/1993.

13.3. A rescisão deste contrato pode ser:

13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
e XVII do arƟgo 78 da Lei mencionada, noƟficando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, exceto quanto ao inciso XVII;

13.3.2. consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência
para a CONTRATANTE;

13.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

13.4. A rescisão administraƟva ou consensual deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;

13.5. Os  casos  de  rescisão  contratual  devem  ser  formalmente  moƟvados  nos  autos  do  processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

14.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão vínculo empregaơcio com a CONTRATANTE,
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correndo por conta da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal
e comercial, as quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

14.2. O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE e Diário
Eletrônico do Ministério Público de Roraima - DE/MPRR, em conformidade com o disposto no parágrafo único do
art. 61 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir  quaisquer dúvidas
decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

Documento assinado eletronicamente por Júlio César Garcia Martins, Usuário
Externo, em 08/05/2023, às 16:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FABIO BASTOS STICA, Procurador(a)-
Geral de Justiça, em 09/05/2023, às 20:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0665718 e o código CRC DE419BC3.
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